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DESEMPREGO E IMAGENS DE GÊNERO: A EXPERIÊNCIA DE 

ESTAR SEM TRABALHO ENTRE HOMENS E MULHERES DA 

CATEGORIA METALÚRGICA 

VERÓNICA CLEMENTE FERREIRAH 

ANGELA M ARIA CARNEIRO ARAÚJO 

! . INTRODUÇÃO 

Quais os significados do desemprego para os homens e para as mulheres? Esta 
indagação nos motivou a investigar, sob a perspectiva das relações sociais de sexo, 
como a ruptura do vínculo de trabalho assalariado é experiencíada por mulheres e ho

mens dentro da categoria metalúrgica, uma categoria profissional majoritariamente 
masculina, cuja identidade se construiu ao longo do tempo tendo como referencial a 
imagem do trabalhador do sexo masculino, sendo povoada de símbolos alusivos a um 

modelo tradicional de masculinidade (PERTICARRARI, 2008). 
A escolha por este setor produtivo deu-se também em função de sua importân

cia para a economia nacional. O ramo metalúrgico, que incluí a indústria automotíva, 
a indústria de autopeças e as indústrias de eletrodomésticos e eletroeletrônícos, con
sistiu no eixo central da política de industrialização por substituição de importações 
implantada no Brasil a partir da década de 30. A expansão deste setor deu-se princi
palmente nos anos 50 e foi intensificada no período entre 1968 e 1972, sob a ditadura 
militar, e nesses períodos foi um dos esteios do crescimento econômico (ANTUNES. 
1992; ARBIX. 1996). Este setor, que até o início da década de 1980 empregava um 
grande contingente de indivíduos, foi duramente atingido pelas sucessivas crises eco

nômicas e pela abertura comercial dos anos 90. A crise e a concorrência com merca
dorias estrangeiras motivou a introdução de inovações tecnológicas e organizacionais 
por um lado, e intensos enxugamentos de pessoal, por outro. Motivou também ini
ciativas no sentido de recuperar a produção e O nível de emprego do s.etor, a exempl.o 
das Câmaras Setoriais da região do ABC paulista, nos anos 90 (Arb,x, 1996). Mais 

47 1J . ·ct d d I d Campinas- UNIC AMP e bolsisla do 
outoranda em Ciências Sociais na U01v.:rs1 a e esta ua .: 
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. rodução de eletrodomésticos de linha branca 
t · automot1vo e a P 

recentemente, o se 0 • , ·ct rt estratégica dos esforços do governo federal 
· . fi - te ) tem s1 o pa e 

(geladenas, ogoes, e . 1 d Dilma Rousseft) para promover o crescimen-
desde 2003 (nas gestões de Lu ª : , : que embora os cortes de postos de trabalho 
to econômico. Vale ressaltar tam e1 . . d 2003 

. ão da economia a partir e , trata-se de um 
tenham diminuído com a recupe1aç / , . 

. 'd d d -0 de obra, o que faz com que os as rnetalurg1cos/as 
setor com alta rotat1v1 a e e ma . - de em re o e desemprego (CARDOSO 
transitem constantemente entre as s1tuaçoes P g . , 

· elec·ionamos a Região de Campinas, por tratar-se de um 
2004) Para nossa pesquisas . . .• 

b t Parte Sigmficativa da força de trabalho do setor. A reg1ao 
centro ur ano que concen ra . . . 
d C · t 11 parque ·industrial diversificado abrangendo pequenas fabricas e ampmas em u1 , . 
d · d · t ·as de li'nha branca e indústrias de produtos eletromcos de alta e autopeças, 111 us n 
tecnologia. No ABC destaca-se a concentração de grandes montadoras de automó-

veis e grandes grupos produtores de autopeças. . . 
Escolhemos analisar O desemprego na região durante um pe rtodo de dez anos, 

compreendido entre 2002 e 2012. Trata-se de um período em que se consolida o pro
cesso de reestruturação produtiva, mas que também se caracteriza pela introdução de 
alterações na política econômica, como a concessão de incentivos à indústria e inves
timentos em infra-estrutura, sobretudo após 2006. Vale lembrar que a diminuição das 
taxas de desemprego e a criação de postos de trabalho formais, não significou a recu
peração do nível de emprego ao patamar anterior aos anos 90 (LEITE, 2009). Se em 
conjunturas de crise há uma diminuição de postos de trabalho e no período pós-crise 
parte destes se restabelece, por outro lado existe a perda definitiva de postos de tra
balho característica do próprio desenvolvimento capitalista (desemprego estrutural ). 

Nosso interesse dirige-se para o impacto do desemprego sobre a trajetória 
ocupacional, a vida pessoal e as relações familiares dos/das trabalhadores/as desta 
categoria, e sobretudo sobre as percepções subjetivas de homens e de mulheres sobre 
estar sem trabalho. O desemprego afeta profundamente as condições de sobrevivên
cia, os projetos de vida e a identidade pessoal dos indivíduos. Entretanto a existência 
de um imaginário social que atribui às mulheres o estatuto de força de trabalho secun
dária e mecanismos de discriminação por gênero no mercado de trabalho influenciam 
os significados que o trabalho e o não-trabalho adquirem na experiência de homens 
e de mulheres48

• 

Em nossa pesquisa de campo entrevistamos 46 pessoas recém-demitidas da 
categoria metalúrgica em Campinas, buscando entender suas percepções acerca do 
trabalho assalariado e do desemprego. Vale, no entanto, iniciar nossa discussão, si
tuando inicialmente a emergência do conceito de desemprego e seus vieses de gênero 
na sociedade brasi leira. 

48 Não se trata, no entanto de tratar tais , , "·· · · 
( 1 

._ . . percepçu-:s como a lgo estanqm:, pois trans lonmu;oks sm:iais 
como a esco an zaçào feminina e lutas r• n · · t • . d· 

atividado: fem ininos pod. d-~ . .. e, m,s as por igualdade) a lt<.:ranun os comportmn<.:ntos e 
em mo 1,1ca-la, (Abramo, 2008) 
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2. DESEMPREGO, DESEMPREGOS 

Discutir represent~ções e imagens relacionadas ao desemprego demanda uma 
d iscussão sobre o conceito de desemprego em si . A situação de estar sem trabalho 
atinge grandes contingentes e está ligada tanto à estrutura quanto aos ciclos da eco
nomia capitalista

49
. Assim, anal isar o fenômeno torna imprescindível atentar para 

seu caráter de classe. Segundo Souza (20 l O), os desempregados/as não podem ser 
considerados como grupo isolado, destacados de sua inserção nas classes sociais e 
na luta política de c lasses. Este autor resgata conceitos originalmente elaborados por 
Marx e Engels, segundo os quais, no sistema capitalista há uma superpopulação rela
tiva de trabalhadores/as (que inclui subempregados/as, empregados/as parcialmente 
e desempregados/as) que sobrevive abaixo das condições sociais médias. Este con
tingente, do qual os/as desempregados/as constituem um segmento, participa indire
tamente da valorização do capital. Isto é, ao contrário do exército ddos/as trabalhado
res/as ativos/as que real izam di retamente a produção de mais-valia, os grupos acima 
cumprem o papel de exército de reserva no processo de acum ulação, constituindo 
um estoque de força de trabalho e pressionando para baixo os salários dos/as traba
lhadores/as empregados/as. Para o autor, os interesses de trabalhadores/as ativos e os 
do exérc ito de reserva podem convergir. traduzindo-se em ações coletivas conjuntas 
(a exemplo do apoio dos sindicatos argentinos ao movimento de desempregados/as 
no início dos anos 2000). A possibil idade de convergência de interesses decorreria de 
sua condição comum de despossuídos e expropriados pela acumulação capitalista. e 
dependeria da correlação de forças dos d iferentes cenários históricos, sociais e espa
ciais. Entretanto. segundo o autor, há uma competição interna à classe trabalhadora, 
uma divisão entre a fração alojada e a fração desalojada no mercado de trabalho. 
Apesar disso, o autor argumenta que não se pode estabelecer a priori uma cisão entre 
desempregados/as e ativos, pois houve vários momentos históricos em que tal unifi
cação, perturbadora da lei da oferta e da procura, ocorreu. 

Acreditamos, no entanto. que a importância dos mecanismos institucionais 
de regulação do mercado não deve ser menosprezada como fator que inAuencia as 
identidades e a percepção subjetiva dos indivíduos e grupos sobre seus interesses. Os 
mecanismos de regulação (a exemplo do seguro-desemprego), criados sob pressão 
das lutas dos/as trabalhadores/as, são elementos chave para que as pessoas se auto
-identifiquem. reflitam sobre sua situação e também para que desenvo lvam suas lutas. 
Neste sentido. a corrente da sociologia denominada "Sociologia do desemprego" nos 
auxilia na compreensão mais ampla do fenômeno. Para esta corrente, surgim~nto do 
desemprego não é simples consequência da existência de uma superpop~laçao rela
tiva de traba lhadores/as ou do desequilíbrio entre oferta e procura de mao de obra, 
mas está relacionado ao modo como cada sociedade de quali fica a desocupação e 

49 Marx . K. O capital. Livro 1. tomo li. capi!Ulo 3. São Paulo: Nova Cultural. 1988-
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. . 11 . d /as selel'.icmando aqueles/as que terão o estatuto 
·l 1 ,1, .. , ,, •r11i)•'s d,• traba 1a ores • . . 
' · :--:-- '· ' · S · v . . , , balho e ue poderão usufruir do direi-
,k trab;ilhadon:sl:ls i1woluntananll:nte sem tra q . .

11 
d d fi . _ 

"' à Sl.'l!uridade social ( DEMAZI ERE. 1995. 2006). Os s1gn1. ~a os e e _n,çoes _do 
~ • d ordo com os contextos sociais. temporais e nac1o-J,-sl.'mprl.'l!O variam. por1anto. e ac . . . 

· 1- - d · 11 · · d s eilibates entre os atores soc1a1s (Estado, empresariado na1s. so ren o in uencta o , . . . . · 
· d b Ih d / 1·31111'1ia redes de ajuda mutua) e das 1nstitu1ções mov,mcntos e tra a a ores as. · - . 

1
. 

, , · ·se para prestar apoio aos as que perdem voltadas para mensurar os tenomenos soc1a1 ' 
b li (DEMAZ IE. RE 1995· SALA IS BAVEREZ. REYNAUD. 1986; PER-seu tra a 10 - · :.. • • 

RY. 2000). Por outro lado. os próprios indivíduos privados ~e emprego constroem 
suas próprias significações subjetivas do desemprego. Ou ~Ja, ser ~esemprega~o é 
ser institucionahnente reconhecida/o e contabilimda/o, mas também cons1ste em definir-se 
e considerar-se como tal (GUIMARÃES. 2002). Em suma, 0 desemprego é um fe
nómeno com duas dimensões: a normativo-instilucional e a biográfico subjeliva 

(SOUZA. 2010). 
A ··Sociologia do desemprego" desenvolveu seu quadro conceituai ao ana-

lisar o processo histórico de construção das categorias sociais "desemprego" e 
··desempregado/a .. nas "sociedades salariais"50 dos países industriais avançados, a 
partir do século XIX . Segundo Saiais, Baverez e Reynaud (1986) a emergência das 
defi nições de desemprego resultou do esforço de governantes, juristas e estatísticos 
da Europa cm criar categorias para classificar os pobres - separando dentro desta 
população os indivíduos sem trabalho aptos e dispostos a trabalhar - e para intervir 
sobre a pobreza, sobretudo aquela oriunda da ausência involuntária de trabalho. Na 
Europa ocidental do período entre os séculos XVIII e XIX o êxodo rural e a não 
absorção de todos/as os/as potenciais trabalhadores/as das cidades pela indústria, 
íormav<1 uma significativa massa de pobres urbanos sem trabalho, que poderia reali
zar trabalhos casuais e esporádicos ou adentrar em diversas situações de marginalida
de (SALA IS, BAVEREZ. REYNAUD, 1986; PERRY, 2000). Até a segunda metade 
do século XIX, na Grã-bretanha, na França, na Alemanha (e também nos Estados 
Unidos). esse conjunto heterogéneo era concebido de forma indistinta pelas autori
dades públicas e instituições assistenciais. Não havia qualquer diferenciação entre 
o/a trabalhador/a involuntariamente privado/a de trabalho e o indivíduo refratário ao 
trabalho. como também não era possível detectar as causas da ausência de ocupação 
(SALAIS. MANSFI ELD, WHITESIDE, 1994; SALAIS, BAVEREZ, REYNAUD, 
1986; TOPALOV, 1994; PERRY. 2000). 

É importante, no entanto, ressaltar o papel do embate entre atores políticos no 
processo de invenção do desemprego. A existência desse enorme exército de reserva 
começou a adquirir dimensões altamente conflitivas a partir da segunda metade do 
século XIX, à medida que o operariado urbano se organizava politicamente, colocan
do na agenda pública tanto as demandas das/os trabalhadores/as em atividade - me-

50 'J'énno cunhado por Castel ( 1998). 
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lhoria de salários e condi<,:ões de trabalho - q t . 1 . . uan ° aque as das/os sem . ·ã . . . 
lariada - o dlJ'e1/o ao lrahalhu. Segundo o hist . , d M . . ocupa1, o <1ssa-

. . • - . . · oria or · Perry (2000). a disputa que 
se 1111c1ava nao era apenas poht1ca mas também . . . 

. . . , scmant1ca: tratava-st: de combater 
a ideia - propagada pelas elites burguesas _ de que a pobrez•~ bl .. 

1 · d · • . .... e os pro emas soc1a1s 
urbanos resu tanam a 111dolenc1a e dos vícios dos/as t b Ih d . . _ . · ra a a ores/as e associar a 
pnvaçao de tra~al~o as transformações e ciclos da econom ia capitalista 11. 

A emergenc1a da queslào social, ameaçando a ordem v·igente t 1 . eve como resu -
tado a mudança da fo rma de conceber e tratar a pobreza e O não t b 11 d' . . - ra a 10 nos I versos 
cenários nac1ona1s da Europa e Estados Unidos sendo O ponto d t'd _ . . , e par I a para a 
construçao de sistemas de classificação da população trabalhadora. do desenvolvi-
mento de indicadores sociais - incluindo a própria categoria desemprego_ das leis 
reguladoras do mercado de trabalho e. posteriormente, dos sistemas públicos seguro 
desemprego e políticas de pleno emprego (peças-chave da estrutura dos Estados de 
Bem-estar que s: difundiriam sobretudo após a Segunda Guerra Mundial (CASTEL. 
1998; DEMAZIERE, 1995; PERRY. 2000). 

Outro elemento não menos importante nesse processo foi a ascensão da grande 
empresa regida pela normatividade taylorista entre o final do século XIX e o início 
do século XX. Nesse período, a existência de trabalhadores/as intermitentes consti
tuía uma ameaça à disciplina fabril e deveria ser eliminada. Assim. foi-se gestando. 
paralelamente à institucionalização do desemprego pelo Estado. um novo modelo de 
relações patrão/empregado/a baseado no contrato de trabalho. que estabelecia um 
vínculo entre trabalhador/a e empresa (SALAIS, BAVEREZ, REYNAUD. 1986) e 
mudou o significado de "estar sem trabalho'': a perda de trabalho passava ser expe
rienciada como desemprego. ou seja, como a ruptura da relação salarial. (TOPALOV, 
1994; DEMAZIERE. 2006). 

Cabe ressaltar que as políticas de pleno emprego emergiram associadas tam
bém à exclusão das mulheres do mercado de trabalho. As políticas de pleno emprego 
e seguridade social dirigiam-se prioritariamente aos homens, concedendo beneficios 
às mulheres apenas em casos especiais (mulheres chefes de família). Sendo os ho
mens os principais alvos destas políticas sociais. o efeito das mesmas foi o reforço 
das imagens do homem como responsável pelo sustento da família e da mulher como 
mãe e esposa. confinada no espaço doméstico (GAFFIKIN E MORRISSEY, 1992: 
DEMAZIERE, 2006). 

51 Segundo Perry. (2000). as categorias genáicas utilizadas govcmantes, púro.:os e gestores da cari
d,llk pública. pobreza. pauperismo. ou indigência - no século XIX fonnavam um vocabularw que 
encobria c ocultavu situações de desemprego involuntário. A palavra unemploycd apareceria nos 
dicionários ingleses pela primeira vez cm 1886. Já a palavra chõn~agc. segundo Saiais: M_~isficld 
e Whitesidc ( 1994) surgiu nos dicionários franceses e no vocabulano poht,co por voha de l8?0. 
1.:nlrctanto O uso deste t.:nno de fonna generalizmla e com o significado atu.i l se tomann corrente a 

partir do século XX. 
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• também uma experiência de gênero, pois ho-
A c:1.pcriência do desemprego e . li 1 . d A . . • 

• • • 
1 

te insendos no traba 10 assa ana o. d1v1sao 
, • , li eres estão d1terenc1a men . 

m~ns ~ mu 1 
. . • t balho reprodutivo e ao homem o tra-

,.:xual do trabalho (que atnbui ª mulher O ra . 
• · . • . . 1 ação feminina no mundo do trabalho assalanado. 
balho produtivo) u(1?fl0u0e7n)c1a ceopoa~ação entre as esferas produtiva e reprodutiva é a 
Se••undo Abramo - a 5 - · 1-"' . • f d d d solida,.ão do modo de produçao capita 1sta. Esse pro-caractenst1ca un a ora a con Y • • . • 

• • • 
1 

· 11·111 itavam o trabalho fem1mno e mfantil em ocupa-cesso 1rnc1ado com as eis que _ . 
• • 

1 
b • 1 XIX veio acompanhado da construçao de um discurso que çoes msa u res no secu o . · .. · 
b • da ,,iullier comofiorça de trabalho secunda, ,a. Esta podera-tem como ase a noçao . 

· d · atua como chave da segregação ocupacional da mulher e tem sa imagem e genero . . . . . . _ 
resistido às mudanças da sociedade (aumento da escolandade femmma, d1mmu1çao 
da fecundidade e lutas feministas por igualdade, que estimularam nas mulheres 0 

desejo de trabalhar) e dos comportamentos de atividade femininos. A construção 
soc ial e teórica da noção da mulher como força de trabalho secundária leva à análise 
da relação da mulher com o trabalho por meio de critérios exógenos ao mercado de 
trabalho. ou seja. associa-se a mulher à maternidade, ao trabalho reprodutivo e à es
fera doméstica. e toma-se como pressuposto que esta função limita seu comprometi
mento com a profissão. o que a torna uma trabalhador/a inadequada, " fora do lugar", 
menos produtiva. Esta imagem da mulher é acompanhada da construção da imagem 
correlata do trabalhador do sexo masculino ou seja, o homem-provedor que pode se 
dedicar em tempo integral à empresa e é livre de obrigações familiares por poder 
contar com uma mulher que lhe fornece este suporte. Este imaginário amplamente 
difundido na sociedade legitima a desvalorização do trabalho das mulheres e sua 
segregação aos trabalhos considerados desqualificados por exigirem a mobilização 
de qualificações aprendidas no espaço doméstico e consideradas naturais (Abramo, 
2007, Jenson, 1989; Souza-Lobo, 1991 ). A noção da mulher como força de trabalho 
secundária influencia as políticas de recursos humanos (estratégias de contratação. 
treinamento e promoção) das empresas. Os estereótipos relativos ao alto custo do 
trabalho feminino (alto gasto com licenças e direitos relativos à maternidade, alto 
absenteísmo, etc) determinam as modalidades de acesso da mulher ao mercado 
de trabalho, pois os postos de trabalho disponíveis para as mulheres, na maioria das 
vezes, constituem trabalhos temporários, precários ou em tempo parcial, que aludem 
a uma pretensa "necessidade feminina de conciliar o trabalho extradoméstico com 
as responsabilidades familiares" (ABRAMO, 2007). É possível, portanto, falar de 
uma divisão sexual do mercado de trabalho, pois existem barreiras de gênero que 
limitam o acesso das mulheres a empregos com melhores condições de trabalho e 
salário (MARUANI , 2009). As políticas públicas de várias sociedades, por outro 
lado, mostram-se ainda bastante refratárias em reconhecer O direito da mulher ao 
trabalho (ABRA'."'1O, 2007). Além disso, a socialização feminina reforça condicio
namentos culturais que levam muitas mulheres a abrirem mão de suas carreiras em 
prol da família, comprometendo seu futuro profissional (FORTINO, 2009). Por isso 
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0 desemprego feminino é frequentemente um desemprego d li • . . . e mu 1eres pouco qua-
lificadas, que obtem salanos baixos e, quando encontram traballio • , . . isso ocorre em 
condições precanas (ROGERAT, 2009). 

A partir deste aporte teórico podemos refletir sobre a formação das instituições 
que O regulam ~ mercado de trabalho brasileiro e, e sobre as forças sociais que en
traram em conflito ~ara que O desemprego emergisse como problema político. Estas 
questões serão analisadas no próximo tópico. 

2. I. MERCADO DE TRABALHO E DESEMPREGO NO BRASIL 

No Brasil prato-industrial do período entre o final do século XIX e o início 
do século XX, a massa trabalhadora que afluía aos centros urbanos (Rio de Janeiro 
e São Paulo) inseria-se no trabalho industrial ou no comércio, nos quais as jornadas 
de trabalho eram longas, os salários, baixos, as condições. insalubres e a situação, 
instável, visto que o trabalho, mesmo regular não era objeto de regulamentação por 
parte do poder público (PENA, 1981 , PAOLI, 1989). Por outro lado a grande massa 
de trabalhadores/as não absorvidos/as pelas indústrias era obrigada a partir para o 
trabalho informal ou para situações de desocupação e marginalidade (SOIHET, 1989; 
CARVALHO, 1991 ). Até os anos 30, não existia qualquer mecanismo de regulação 
estatal do mercado de trabalho. fosse para os/as nele inseridos/as, fosse para o os/as 
excluídos/as. 

A partir de 1930, no governo de Getúlio Vargas. foi criado um quadro institu
cional de regulamentação das relações de trabalho pelo Estado. Foram promulgadas 
leis estabelecendo uma série de direitos, como descanso semanal remunerado, 13º. 
Salário e férias. As leis trabalhistas constituíram um marco divisório: a partir de sua 
instituição, passou a existir o vínculo de trabalho assalariado institucionalizado, o 
emprego formal. Entretanto. os direitos eram acessíveis apenas para trabalhadores/ 
as urbanos e registrados. Os/as trabalhadores/as rurais e informais permaneceram 
submetidos a relações de trabalho instáveis e sem amparo na impossibilidade de tra
balhar (SANTOS, 1979). Ao longo do século XX o alcance da legislação trabalhista 
se ampliou. Entretanto, até hoje o acesso aos direitos sociais associados ao traba
lho demanda o registro em carteira e a contribuição previdenciária (ou. no caso do 
trabalhador/a por conta própria. a regularização da situação de autônomo/ajunto aos 
órgãos públicos). Isto exclui todo o contingente que não consegue se inserir no traba
lho com estatuto reconhecido pelo Estado (GUIMARÃES, 2009). 

A regulamentação do trabalho da mulher, por sua vez, apoiou-se em represen
tações que ressaltavam sua --fragilidade tisica natural" e sua "vocação" para a mater
nidade. Por exemplo. em 1932. 0 Decreto 21.417 instituiu a proibição do trabalho da 
mulher no período noturno e a Constituição de 1934, proibiu o trabalho feminino em 
ambientes insalubres. A proteção conferida pelas leis ao trabalho feminino reduziu 
o espectro de atividades em que a mulher poderia atuar, coroando seu afastamento 
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. . . . 1. . .· 10 im.itissionalizante ôs mulltcres. cristalizou 
,\,, tr.11'\lih,, t.Ü' nl. .\ 1111<'1\!1,·,\1' ,11 ,ns11 . . l' fi -

. . •. 1. · .0 , d·-, indústria. pois a !alta de qua t tcaçao atuou 
, u.1 l' í\-~,11,·.1 Ih'~ ,·~,·ai,\,•~ 111,11s l.lt:\ . ' b· li (IJENA 1981) 

. , 11,or's postos de tra ,1 10 J • • ,·,,1lhl t-.uTl.'11'ª J';\f;\ ~,·u a,CS~(' :1 llk ~- " • . , 

1 . d b·illio seoundo Jardim (2009 b), nao s1g111ficou a per-.-\ rú:u a111ent:1ç:tL' o tra , . o . 

\ 1 
•
1 

pt·oblema social a ser enfrentado pelo Estado. !\inda ,,1,·-1' " ' LC~1.·111 prcgo como .. • . . . 
· .i ·. .1-,,~,se ,ofrendo as consequenc1as da cnse de 1929 e exis-

-llk.' 11<·~tc p,:mx o opa,~ e~ 1 -~ ª - . 
ti,-..,e um i111cnsü e visível contingente sem trabalho ou subempregado (cuJas deman-
J .\S ,T.im , crbaliz.adas nas reivindicações do movimento operário), os documentos 
oficiais do Ministério do Trabalho analisados pela autora revelam que a ausência in
, ülunti ria de trahalho n5o constituía uma questão prioritária para esse governo e para 
os 4uc se seguiram, entre 1930 e 1964. No discurso dos gov:rn~ntes d~s~e período o 
d,-scmprcgo era insistentemente negado ou tinha sua importancta relallv1zada, sendo 
enxergado pelas autoridades públicas como problema cuja solução se daria através do 
próprio processo de crescimento econômico e do povoamento do território nacional 
(que absorveria a força de trabalho excedente). Não havia sequer a coleta de dados 
e a produção de estatísticas confiáveis sobre a população trabalhadora. Deste modo, 
o desemprego escapava à esfera da regulação e as poucas políticas voltadas para a 
questão eram esparsas e limitadas em seu alcance (como o controle da entrada de 
imigrantes. por exemplo e a criação de alguns escritórios de colocação profissional 
nos sindicatos). Destaca-se apenas a Lei da estabilidade presente na Constituição de 
1937, que estabelecia a estabilidade no emprego e uma indenização proporcional ao 
tempo de serviço para os/as empregadas/os registrados/as com mais de I O anos de 
serviço (HASEMKAMP, 2003)5

'. 

A partir do pós-Segunda Guerra Mundial o país passou por um intenso pro
cesso de modernização e industrialização. Nesse ciclo, um grande número de mu
lheres ingressou no mercado de trabalho. Segundo dados dos censos, em 1950 havia 
2.507.000 mulheres economicamente ativas, enquanto em 1980 elas eram 11 .843.000 
(WAJNMAN. RIOS-NETO, 2000). O aumento da escolaridade feminina, aliado aos 
questionamentos das concepções sobre o papel da mulher na sociedade e ao amento 
da demanda por serviços. possibilitou a inserção das mulheres em serviços burocrá
ticos, no comércio e nos bancos, no funcionalismo público e em atividades ligadas à 
saúde e educação. 

Até esta época. segundo Jardim (2009 b), o desemprego ainda não era visto 
pelo Estado como elemento que colocasse a sociedade em perigo. Além disso, regular 
o desemprego através de políticas sociais significaria alterar o grau de mercadoriza
çào das relações de trabalho diminuindo a vulnerabilidade dos/as desempregados/as, 
impedindo esta parcela da força de trabalho de aceitar trabalhar por qualquer valor e 

52 Enlrctanlo. o alcance desla ki era restrito. pois grande parte dos/as trabalhadores/as era demitida 
antes d_c completar esse lcmpo e não contava com qualquer tipo de apoio financeiro para se suslcutar 
no pcnodo de procura de emprego. 
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conipromett:ndo assim lucratividade das . . ., . . ·· cmprcsc1s (num contexto , . . , 
estoque de força de trabalho era fator de dim· . ã d cm que o grande 

. . . . tnu,ç o os Cll~los sal· .. . ) 
O reg11ne 111 ti 1tar instaurado em 1964 , . . . . anais · 
- , . 1 , . . pcrm1t1u apcrle,çoar o processo de acu-

mulaçao de cc1p1ta , c10 reduzir os salários por m .- 1. . . 
, fl - b • : . cio < e uma pol ll1ca salarial basea-

da numa 111 açao su estimada e ao substituir a lei da . ·t· b·i·d- d 
· cs ª 1 1 a e no emprego !)\! lo 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço _ FGTSIJ o FG·rs d. . . 
· - ·b·1· . · 1mmu1u o custo das 

demtssoes e posst t 1tou ao empresariado dispensar rac·I 1 • • • 1• 1 mente os as trabalhadores/ 
as mais antigos/as para contratar outros/as por salários ma,·s b· · Ad. • . _ . . a1 xos. 1c1onando 
a estas medidas a repressao a organização dos trabalhadores a d'ttad ·b -, • ura COntrt UIU 

para estabelecer no pais um padrão de gestão da mão de obra caracteri?_ado pela alta 
rotatividade da força de trabalho (HASENKAMP, 2003), promoveu O rebaixamento 
dos rendimentos dos/as mais pobres e aumentou a concentração da rendaj.J (NOVAIS. 
MELLO. 1998). 

Entre os anos 60 e 70, o crescimento do desemprego, da rotativ idade da mão 
de obra e da marginalidade começaram a constituir uma ameaça ao status quo. No 
entanto, no regime ditatorial tais questões não puderam ser expressas. Ainda assim. 
de acordo com Jardim (2009 b), é nessa época que surgem iniciativas da pane do 
IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) e do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) no sentido de real izar estudos empíricos com vistas a 
reorientar a coleta e a análise de dados relativos ao mercado de trabalho e apreender 
as realidades não captadas pelos censos e Pesquisas Nacionais por Amostragem Do
miciliar. Data desta época a criação do Fundo de Amparo ao Desempregado (FAD), 
um esboço de auxílio-desemprego destinado apenas aos/às trabalhadores/as atingidos 
pelo fechamento de empresas ( 1966). 

Entre 1968 e o final da década de 70. a quase ausência de proteção era pos
sibilitada pela repressão e compensada pelo crescimento econômico. Entretanto. 
a crise econômica dos anos 80 (endividamento externo, inflação e recessão). re
sultado do esgotamento do modelo de crescimento adotado pelo regime militar 
provocou grande aumento do desemprego aberto, trazendo à tona a necessidade 
de proteção ao indivíduo desempregado. No período anterior. a incorporação de 
considerável número de trabalhadores/as ao mercado de trabalho fonnal tomou a 
formalização uma referência que alterou o significado de estar sem trabalho no 
Brasil. Contribuiu também para a desinvisibilização do desemprego o contexto de 
abertura política e de intensa atividade dos movimentos sociais - que reivindicavam 

53 O FGTS constituiu uma poupança forçaJa recolhida mensalmente pelo govcmo cm nome do tmba
lhador, paga pelo empregador (8% sobre O sahírio do empregado) e destinada a assistir o trabalhador 
cm caso de dcmiss,10 sem justu causa. _ . . 

54 Entre 1960 e 1980 0 contingente dos/as 10% mais prósperos/as da populaçüo brasilc,ra subiu sua 
participação na renda nacional dos já elevados 39.6% para 50,9%. Em contrapartida. ao longo do 
pcriodo, os/as 60% mais pohres da população. que cm l960 detinham apenas 24.9% da nqueza 

diminuiram sua participação para 17.8%. 
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. • . • · - , desigualdades sociais (SADER, 1990). Entre p,~1i11cas publ 1cas que reduzissem as < 
· e t O Desemprego que trouxe para o espaço esses. destacou-se o Mov1111ento on ra · ' _ 

· t 1· d d d 1 ·t·cas como a criação de frentes de trabalho, a reduçao da pu) 1co a eman a e po 1 1 . 
· d d b Ih d ça·o de salários e o seguro-desemprego. Finalmente 1oma a e tra a o sem re u . . · 
·processava-se paralelamente o desenvolvimento de conceitos e metodologias para 
apreender situações de desemprego. O IBGE passou a realizar, n~ i~i_cio da década 
a Pesquisa Mensal de Emprego (PME). que desenvolveu como cnteno para classi
ficar as pessoas desempregadas O fato destas não terem exercido nenhuma ativida
de remunerada ou procurado trabalho por um período de referência de 30 dias. O 
Departamento lntersindical de Estatísticas Sócio-Econômicas passou a desenvolver 
por sua vez. em convênio com instituições públicas, a PED (pesquisa emprego
-desemprego )55. A metodologia desta pesquisa reflete o esforço para definir e conta
bilizar as situações ocupacionais não usualmente caracterizadas como desemprego. 
Com objetivo de produzir dados capazes de captar, melhor do que a PME, as nuan
ces do desemprego. leva em conta além do não trabalho e da procura de emprego 
(características do desemprego aberto), a disponibilidade para trabalhar, a situação 
de trabalho (trabalhador/a formal ou informal, regular, irregular, precário). Assim 
consegue abarcar situações de desemprego oculto seja pelo desalento, seja pelo 
trabalho precário (JARDIM, 2009, 2009 b). 

Nesse processo em que o desemprego passava a representar um risco para o 
conjumo da sociedade. tornando-se política e analiticamente visível, ocorreu a cria
ção do sistema de seguro-desemprego16

. Entretanto, a falta de uma fonte definitiva de 
financiamento, tornava o seguro dependente da disponibilidade de fundos nos caixas 
públicos. Somente a partir da constituição de 1988 se estabeleceu que o financia
mento do seguro-desemprego se daria com parte dos recursos oriundos do Progra
ma de Formação do Patrimônio do Servidor/Programa de Integração Social - PIS/ 
PASEP. que também contribuiriam para fomentar políticas de geração de emprego 
(HASENKAMP, 2003). 

Os anos 90 foram marcados por políticas - empresariais e públicas - quedes
favoreceram a criação de emprego e renda. A liberalização comercial, a valoriza
ção da moeda e a privatização de empresas públicas somaram-se à reestruturação 
do aparelho produtor e a sucessivas crises internacionais.Sob pretexto de estimular 
a criação de empregos, vários instrumentos de regulação das relações trabalhistas 
foram flexibilizados, permitindo aos empregadores, por exemplo, contratar traba-

55 A PED_ é realizada ~m div..:rsas regiões metropolitanas brasileiras por meio de parcerias com limda
ç.ões publicas. 511'.~i~atos e órgãos governamentais locais. Em São Paulo é realizada pela Fundação 
Seade e pelo DI í:LSE. 

56 O seguro-desemprego foi elaborado nos moldes da OIT (O · à 1 · 1 1 T b li ) 
que cstabdcce que o a amento do ., .. . . , rgan1_zaç· o ntcmac,ona lo ra a lll • 

. . P g . seguro-desemprego deve d1r1g1r-se aos/as trabalhadores/as que 
P(lelrdcraikn empr

2
e
0
g
0
°, mvoluntan amcntc e que a duraçào do bcne11cio deve ser cm torno de 6 uu;scs 

asem ·amp. J ) . 
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lhadoras e trabalhado res por tempo determinado o resultado d t . - . · es a conJ unt ura !01 
um au:nento do desemprego aberto e uma queda do assalariamento formal (G UI-
MARAES. 2009. BALTAR; KREIN; LEONE, 2009). A part ir de 2003 d ·d 

1
, . • ev1 o 

principalmente a po 1t1cas de estímulo ao consumo no mercado interno ocorreu 
uma retomada do crescimento econômico no Brasil. Consequentemente houve um 
crescimento do nível de emprego e principalmente do emprego formal (BALTAR; 
KREfN ; LEONE, 2009; LEITE, 2009). Mas, ao mesmo tempo, a difusão de pro
cessos de terceirização e a fonnação de cadeias produtivas trazem consigo tendên
cias ao uso da contratação informal e ao aumento da precarização em praticamente 
todos os setores da economia (LEITE, 2009). O programa de seguro-desemprego 
ampliou ao longo do tempo seu escopo para trabalhadores sujeitos a uma maior 
taxa de rotatividade, aumentando a taxa de cobertura e os valores dos benefrcios 
para trabalhadores/as que recebiam até 3 salários-mínimos. Ainda assim. o seguro 
desemprego permanece restritivo, dado que abrange apenas os trabalhadores for
mais (descartando, de inicio, cerca de 40% da PEA) e cujo tempo de contribuição 
é superior a seis meses (HASENKAMP, 2003). 

Por outro lado, a rotatividade no emprego toma recorrente para a maioria 
dos/as trabalhadores/as o intenso trânsito entre situações de emprego formal. em
prego informal, desemprego. inatividade e trabalhos ocasionais (''bicos''). Convi
vendo com um sistema de proteção ao desemprego pouco efetivo. os/as trabalha
dores/as cujo tempo de desemprego se alonga são levados/as a buscar uma fonna 
de garantir seu sustento, seja via empregos sem registro, seja através de --bicos·· 
(GUIMARÃES. 2009). 

J. TRABALHO PRODUTIVO E DESEMPREGO: EXPERIÊNCIAS DE GÊNERO 

Como já foi mencionado. o desemprego é uma experiência de gênero. Segnini 
(2003) e Jardim (2009) chamam atenção para a especificidade do desemprego femini
no no Brasil. Entre as trabalhadoras. a busca de uma nova ocupação combina-se com 
a realização de trabalhos intem1itentes (manicure, faxineira diarista. artesã, lavadeira 
etc.) e com a intensificação das tarefas do domicílio. Segundo as autoras. o abandono 
do trabalho " para cuidar da casa/família" aparentemente fruto de escolha pessoal, 
encobria as enormes dificuldades de reinserção ocupacional e o desalento. 

Num mercado de trabalho como o nosso. a perda do emprego, seu significado e 
os sentimentos dela decorrentes adquirem variadas nuances, relacionadas com o papel 
que o trabalho remunerado adquire na trajetória de cada pessoa e com a construção de 
suas experiências de gênero. Para o grupo pesquisado - os/as recém desempregados/ 
as da categoria metalúrgica_ 0 emprego formal (e a renda do salário) constitui um ele
mento importante na estruturação de suas vidas. Entretanto. os homens e as mulheres 
deste grupo passaram por diferentes processos de socialização, que repercutem em 

suas visões sobre O papel do trabalho, como discutiremos no tópico a seguir. 
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GO E REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO 
◄. TRABALHO, DESEMPRE 

. 0 primeiro aspecto a chamar atenção foram 
1-"111 11l1ssa r~·squ,sa de campo. . . _ . . 

. . d 1 ·obre O trabalho extradomest1co fem1111110 Para a 
:i-' , 1:-(X'S dos/as entrevista os as ~ . . . _ 

. . . b 
11 1

- • • é beiii visto assim como a d1v1sao de despesas entre 
111a1t,ria. o tra a 10 em1111no · _ 

1 A · ti'ficativas ora apontam o trabalho como tonte de o..-: mc·m bros de um casa . s I us . . . . 
· d d ' · 11 er 0· 1-a aludem à importância do salano femmmo para 0 
111 eJXn enc1a para a mu 1 • 

sustento da casa. 
A maioria das pessoas declarou que as despesas domésticas devem ser dividi-

das pelo casal. Entre os homens. notamos que um pequeno grupo acredita que o ho

mem deve arcar com o sustento da casa - mesmo que a mulher trabalhe, ou ainda, que 
ele deve arcar com a maior parte das despesas. Tais respostas sinalizam um processo 

de mudança das representações associadas ao trabalho extradoméstico feminino e 
à tarefa de provimento do lar. Uma parcela significativa dos homens começa a se 
deslocar do modelo normativo representado pelo homem provedor. Entretanto, ainda 

persistem aqueles com convicções fortemente guiadas por um modelo de masculini

dade tradicional : 

"'O homem (deve pagar as contas da casa). É obrigação dele 
cuidar da casa, da família e da mulher. Foi assim que eu 
aprendi " , ;_ 

A presença feminina no mercado de trabalho vem se consolidando. O aumento 
da escolaridade feminina se somou a um grau significativo de autonomia em relação 
ao homem pelo fato de receber um salário, e tais fatores vieram a estimular, nas 
mulheres, o desejo de trabalhar e se dedicar a uma profissão (Araújo, Scalon, 2005). 
Ou ainda, de ter certo grau de independência ou segurança financeira (em caso de 
separação, desemprego do cônjuge, etc.): 

" Não acho muito certo (a mulher não trabalhar fora) . Tem que 
se dedicar a algo que deixa a gente mais segura. Trabalhando 
fora a gente se sente segura"'"· 

Além disso, alteraram a percepção masculina sobre o trabalho feminino : 

"Pe lo modelo de família que eu vi , o homem (deve susten

tar a casa). Mas se a mulher puder ajudar, toda colaboração 

57 S_aul~, 3 1 anos, casado, sem filhos, líder de produção 25/11/2011. 
58 Cnst1ana, 28 anos. soldadora eletrônica, casada, dois filhos 24/11 /2011 . 
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é bem-vinda. Nã h 0 ten ° preconce ito nenhum . · 
ganhar mais" .''' se a mmha 

As respostas à indagação sobre O que p d 
ensavam a mulher que ficasse a e 

nas no lar mostram outra face dessas imagens sob P -
• , • re os comportamentos socialmente 

adequados e ace1tave1s para as mulheres. Metade d Ih 
as mu eres aprova e algumas 

destas concordam com esta possibilidade desde que O ·d h . , ' man o gan e o suficiente 
Para sustenta-la. Por outro lado, algumas salientaram que t 1 • -em a s1tuaçao. a mulher 
fica dependente do homem. Cerca de 30 % dos homens aprovam . . . a permanenc1a da 
mulher no lar, com a condição d~ ~ue o marido possa sustentá-la ou que ela cuide dos 
filhos pequenos, uma carga trad1c1onalmente atribuída à mulher. 

Por outro lado, para muitos e muitas, ainda é inadmissível O homem trabalhar 
em casa e a mulher, fora. O homem sem trabalho não sofre pressão para assumir as 
tarefas domésticas. Pelo contrário, ele é pressionado pela rede de familiares e amigos 
a assumir sua tarefa " masculina" de provedor (SEGNINI , 2003). Para uma boa parte 
dos/as entrevistados/as, a hipótese de o homem cuidar da casa enquanto a mulher 

trabalha fora é dificil de aceitar. Nas falas de alguns trabalhadores é possível perce
ber o quão fortemente elementos de uma normatividade machista perpassam suas 
concepções de mundo: 

" É uma opção do casal.( ... ) Eu acho que eu não conseguiria, 

pela minha criação, minha educação ... Mesmo que ela ganhas-
se mais. eu continuaria a trabalhar( ... ) O homem é o cabeça da 

casa, entendeu? Então é ele ... Tem a conversa com a esposa. 
tem o consentimento, mas ele toma as decisões, entendeu?''"° 

No momento da realização da entrevista, ao percebermos hesitação dos entre
vistados em se posicionar. perguntamos aos homens o que pensariam caso um filho 
- ou ele próprio - cuidasse da casa e fosse sustentado pela esposa. Algumas respostas 

expressaram indignação: 

" Não concordo, é vergonhoso. Só se estiver desempregado. 

Se estiver com saúde, tem que trabalhar'" 61
• 

No entanto, há posturas que se deslocam daquele ponto de vista, como 

a seguinte : 

59 René. 34 anos. técnico de segurança do trabalho, casado. um filho. 28/ l ll OI I. 
60 João Pedro, programador e operador de CNC, casado. sem filhos. OS/ l2/20I I. 

61 Saulo, 25/ 11 / 11. 
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. 1, ·i·as esquecem hoje em dia é a questão 
·· uma coisa que as ami 1 . ~ 

. , E' .1 •niportante principalmente na s1tuaçao do dialogo. mui o 1 · 
. - Ih tentar a casa). Acho que essa era de ma-mversa (a mu er sus 

h. .. . . á fio,· ( ) Meu filho vai ser o reflexo do que e ismo J3 era, J ... 
1 · o eniplo que eu dou pra ele, com certeza ele eu sou 10Je. ex 

· b ( ) Tanto que ele arruma a cama dele, com oito vai a sorver. .. . 
anos, ele ajuda a mamãe ... Às vezes ele acaba de comer (e diz) 
·Quero lavar meu prato', por que ele me vê lavando louça. ( ... ) 

Acho também que eu não vou deixar de ser mais homem se eu 
d ? " 61 ajudar minha mulher a lavar louça, enten eu . 

No tocante à realização das tarefas domésticas, surgem posições que reiteram 

uma visão de mundo sexista. Elas se manifestam quando comparamos dois tipos de 

resposta: sobre quem deveria fazer estas tarefas numa família e sobre quem de fato 
as faz nos domicílios dos/das entrevistados/as. Para a maioria das mulheres todos 
os membros da família (maridos, esposas, filhos, filhas, etc.) deveriam realizá-las. 
Apenas uma delas acredita que tais tarefas são de responsabilidade exclusivamente 
feminina. Entre os homens, a maioria admite a participação masculina nas tarefas do
mésticas. Apenas dois afirmaram que o trabalho doméstico deve ser responsabilidade 
exclusivamente feminina. No momento de responder quem faz as trabalho doméstico 
em seus domicílios, a maioria das metalúrgicas afirmou que a maior parte cabe às 
mulheres, ainda que haja alguma colaboração masculina. E quase a metade dos me
talúrgicos afirmou que as mulheres assumem a maior parte do trabalho doméstico. 

A maior contradição se evidenciou, principalmente, entre os homens que afirmaram 
colaborar em casa, quando a eles foi perguntado quantas horas gastam com serviços 

domésticos por dia. Suas respostas mostram que eles colaboram pouco, de maneira 
geral. Assim, dos que responderam a esta questão, um terço afirmou gastar menos de 

1 hora por dia e 40%, até 2 horas. Portanto, para alguns homens e muitas mulheres, o 
que se acredita que deve ser feito não é praticado de fato em suas próprias famílias. 

Outra série de questões que nos permite observar a existência de uma divisão 
clara de entre mulheres e homens, no que diz respeito à divisão sexual do trabalho 
fabril. No grupo pesquisado, a maioria dos homens trabalhava em empresas onde a 

maioria dos trabalhadores/as era homem e metade das mulheres trabalhava em em

presas onde predominavam mulheres. Quando questionadas/os sobre as razões desta 

segmentação, mulheres e homens explicaram-na demonstrando ter introjetado a ideia 
de que tarefas masculinas são d'"' t "' · · · . 11eren es 1em111111as e opondo os trabalhos masculmos 
(considerados " pesados" ou "pe · ") · · · · ,, ngosos as tarefas femininas ("mais leves" ou ' 'deli-
cadas ). Uma amostra deste tipo d 

e argumento pode ser observada abaixo: 

62 Jamt:s. 40 anos. almoxari fc casado do' . f, li 
• , IS 1 10S, 17 / li / 11 . 
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" (As funções da fábrica) eram mais funções . ... as partes mais 
brutas da empresa, materiais pesados S d . 

. . · e erem esse serv 1ço 
pra uma mulher ela rap1do vai pedir demissão ... " <J_ 

Entretanto, a entrevistada afirma ter testemunhado a real · - d b Ih ,, 1zaçao e Ira a os 
ditos " pesados por mulheres, contratadas em função de uma pol ítica afirmativa: 

" O trabalho era pesado, era uma empresa de fogões. Mas as 

mulheres também faziam serviço pesado lá. Tinha 30% de co
tas de mulheres. As mulheres trabalham igual ou mais, mas 0 

salário é diferenciado" 64 • 

Ao responderem sobre igualdade no local de trabalho, metade das pessoas 

(tanto os homens e quanto as mulheres) que trabalhavam em ambientes mistos de
monstrou não considerar igualitário o tratamento da empresa para homens e mulhe

res, enquanto a segunda metade acreditava existir igualdade. Grande parte do con
junto de entrevistadas/os procurou justificar as diferenças de tratamento nas empresas 
pela disparidade entre as tarefas femininas e masculinas. Entretanto, quatro mulheres 
declararam perceber, na empresa na qual trabalhavam, tanto diferenças entre as fun

ções quanto desigualdade salarial. 
A alocação das mulheres em tarefas diferentes mascara a desigualdade salarial, 

mantendo a tipificação dos trabalhos por sexo/gênero oculta e mistificada - sobretudo 
para aqueles que não são discriminados. Entretanto, parte significativa das mulheres 

percebia claramente receber menos que seus colegas. fazendo ou não o mesmo tipo 
de tarefa. A desigualdade justificada em nome da diferença é notada por grande parte 

daquelas que sofrem a discriminação no dia a dia: 

·' Tem uma parte que era só mulher. Onde eu trabalhava. mes
mo, era só mulher ... Montagem, né? (Os homens) eles tra

balhavam na fábrica. Eles fabricam algumas peças e a gente 

monta né? ( ... ) Ah, o tratamento pros homens é melhor que 
pras mulheres. Ganha mais, tem direito a prêmios mais altos, 

os homens oanham mais do que as mulheres ... ( .. . ) Pelo menos 
:::, 

lá onde eu trabalhava" 61
-

.1 • t b'm as oportunidades de qualifi-
A discriminação no espaço fabn atinge am e . . 

. . d itaram sobre cursos tecmcos 
cação profissional. Enquanto vários entrevista os comei 

63 Marcos. 27 anos. mecànico. casado. uma filha. 24/ IO/ I I. 

64 Marina. 22/ 11 / 11. d . li lho · uduhos e uma filha de no,·e 
65 Marília. 41 anos. monlador.i. cnsnda pda segundava. 015 1 ~ 

meses. 22/ 11 /l 1. 
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. . _ ltre as mulheres. poucas fizeram tiveram acesso a 
;1 ,·ks ,,kn.·,·1Jos pdas empresa~. ei . 'd d d 

. . • 110 o bloqueio de oporturn a e s e qua-
1a1s .:u~-is. O tkpo1mento abaixo mostra co1 
lil-i.:a,;;k, t1.\:nica está relacionado com a tipificação: 

.. Lá na fábrica eles não davam cursos para gente. era difícil 
assim eles estarem oferecendo cursos para os funcionários . 

( ... ) Alguns (homens), que trabalhavam com máquinas, ma
quinário_ eles sempre tinham cursos. sim ( ... ) A maioria dos 
homens que trabalham com as prensas. com as máquinas mais 

pesadas. né""". 

Não ter acesso a cursos e treinamentos, para as trabalhadoras, significa des

vantagem tanto dentro da empresa - onde suas oportunidades de ascensão no quadro 

de carreira tomam-se ainda mais limitadas - quanto no mercado de trabalho. A falta 
de qualificação de c unho técnico (mais valorizada pelas empresas) restringe as possi

bilidades de obtenção de uma nova ocupação em caso de desemprego. 
É na situação de desemprego que a maior parte das mulheres, pela própria 

vivência, demonstra perceber tanto a discriminação por elas sofrida quanto a im
portância do trabalho e do salário. Ao perguntarmos a elas sobre quem sofreria mais 
com o desemprego, a maior parte afirmou ser o homem. Entretanto, algumas delas 
responderam que a mulher sofre mais com o desemprego ... 

.. Por causa da discriminação. As empresas não contratam mu
lheres e quando contratam, é com salário menor" 67

. 

Vimos até agora que uma série de mistificações oculta condições de trabalho e 
salário desiguais, tanto das mulheres, quanto dos homens. Elas decorrem de concep
ções enviesadas sobre o trabalho extradoméstico feminino, matizadas pela divisão 
sexual do trabalho. É importante ressaltar aqui a implicação de tais representações 
sobre o imaginário do trabalhador metalúrgico. Os homens da categoria estabelecem 
associações entre sua masculinidade e o fato de suportarem trabalhos vistos como 
pesados. É parte de suas performances de gênero valorizar o atributo da força fisica 
e enaltecer sua qualificação técnica. A força e a qualificação, cristalizados no imagi
nário dos trabalhadores (e também das trabalhadoras), operam com marcadores de 
diferenças e como just ificativas para a diferenciação das tarefas e salários. 

Estas representações estão em lenta mudança. Entretanto, vários desses ele
mentos sexistas permanecem arraigados no imag inário dos/das entrevistados/as. As 

visões de mundo das pessoas entrevistadas, ligadas a padrões gene rificados (gende-

66 Marina. 22/ li / li . 
67 Marina.24/11 / 11 . 
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,-ed) d e comportamento foram construidas , 1 d . 
. , . d' . ao ongo c suas vidas e refor ·ad· . 

exper1enc1as em ,versos ambientes. inclusive n- . • • . . 'r 35 por 
• . <IS empresas mctalur!,!,1cas. Por ora 

cabe aqui recuperar uma parcela das históri as de ·d d ,.1 ~ . · 
. d 

1
. vi ª e a gumas/uns entrev1~tados/ 

as, pois estas po em exp 1car em parte suas opiniões e atitud ·s G d d 
· · d . c · ran e pane estas 

pessoas ( e a maioria os homens) ve,o de famílias chefiad h . 
. . . as por omens. nas quais 

os mesmos eram os pr111c1pa1s responsáveis pelo sustento do d · -1- . . om1c1 10 ou os un1cos 
que trabalhavam . 

Para alguns e algumas, o modelo de tradicional de re laço·es d · ·d . . . . e genero tec I o 
no ambiente familiar fo1 reforçado no ambiente fabril , no convívio com colegas e na 

relação com a chefia. Boa parte deles e delas absorveu um discurso gerencial que na
turaliza diferenças e perpetua desigualdades. Estas foram intensamente sentidas pelas 
metalúrgicas e testemunhadas - ainda que nem sempre claramente percebidas _ por 
seus colegas. 

Em suma, temos um contingente de mulheres e homens influenciados em !ITaus 
o 

diferenciados por representações de gênero com viés machista. Mas. se há uma mino-
ria que a eles se apega sem questionamento. há também uma parcela do conj unto que 
o questiona. Entre os homens as concepções de mundo ora apresentam elementos de 
contestação aos padrões tradicionais (como a aceitação do trabalho feminino e adis
posição - ainda que não efetivada na prática - de colaborar com o serviço doméstico), 
ora são plenas de representações que reificam ou recriam tais paradigmas (como a 
idéia de que o homem tem o dever de trabalhar. por exemplo). Os homens que pro
curam se distanciar das representações e performances tradicionais representam uma 
masculinidade em processo de redefinição . 

Tais representações se fazem perceber quando entra em pauta o desemprego. 
Para os/as entrevistados/as o primeiro impacto sentido após a perda do emprego é na 

vida financeira. A ruptura do vinculo de trabalho. atinge o/a trabalhador/a em suas 
condições de sobrevivência. O dinheiro do salário lhe permite manter-se. sustentar 
sua família. seguir sua rotina, prosseguir nos planos anteriormente traçados (garan
tir o estudo dos filhos ou acabar de pagar a casa própria, por exemplo) (LINHART. 
2002). O curso da vida dos/as trabalhadores/as e suas famílias e seus projetos de vida 
(estreitamente vinculados à garantia de recebimento de um salário nos meses seguin
tes) vinculados são interrompidos pela necessidade de conter gastos por um período 
de duração incerta iniciado com a demissão. Neste sentido o desemprego representa 
uma dura prova. sobretudo para as pessoas que têm sobre si a responsabilidade de ser 

o/a principal provedor/a do domicílio. 
É muito dificil, para homens. admitir qualquer alteração na vida familiar ou 

cobrança e m função da situação de desemprego (venha esta dos cônjuges ou do ~rupo 
social no qual se inserem - parentes, amigos e vizinhos). Entretanto.' nos de~oimen
tos de a lguns deles tais pressões se revelam. Os homens cujos salários conStituem ª 
principal fonte de sustento para suas famílias estão fortemente sujeitas/os a cobranças 

familiares que, algumas vezes, adquirem conotações condenatórias: 
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·· Ah O c lima ficou meio tenso, né? A esposa. as dificuldades, 

a co:, ta chegando, a criança precisa de alguma coisa e não 
tem ... Entendeu? Mas dá pra contornar bem a situação. ( ... ) 

Só algum bate-boca, mas é nom1al. .. ( ... ) Tipo assim ' Acabou 
isso. e tal'. Aí você fa la assim: ' Pô, espera, que eu vou rece

ber um dinheiro, vou fazer um bico aí' . E a pessoa não quer 

esperar, fica irritada. Dizendo: ' você tem obrigação de fazer o 
negócio, tem que se virar, de fazer a coisa acontecer rápido' . 

Mas ás vezes não depende de nós .. . " 68 

A pressão social é urna carga extremamente pesada para aqueles cuja trajetória 

de vida imprim iu a heteronorrnatividade em suas visões de mundo. 

" O homem sem trabalho perde o norte dele, entendeu? Soltei

ro, nenhuma mulher quer namorar por que não pode comprar 
um carro. nada .. . É modelo que a sociedade impõe, da mulher 

se acomodar ... Quer casar com cara bem empregado ... " 69
• 

Este fato afeta d iretamente a subjetividade do trabalhador, causando grande 
sofrim ento: 

'· Pior? É o psicológico. ( ... ) É você não poder fazer nada, ficar 
de mãos atadas, ás vezes não é nem financeiramente; finan

ceiramente você fica até por um período de 2, 3 meses, quatro 

meses, mas o psicológico da pessoa que não tá trabalhando 
fica aba lado( ... ) fi ca pra baixo"7º. 

A ideia do homem provedor é um elemento fo rte, presente, inc lusive, nas re
presentações das mulheres. A fala de Marina apresenta do is lados da tensão conjugal 

ligada à pe rda do em prego, po is já esteve desempregada e, quando casada, s ustentou 
a família e~quanto o marido não tinha em prego. Na prime ira s ituação, 0 marido foi 
com preens ivo com seu desemprego. O mesmo não ocorreu quando O esposo ficou 

d~semp~egado: tendo que arcar sozinha com as despesas, Marina o pressio nava e as 
d1scussoes levaram ao fi m do casamento. 

" Olha, a minha separação " · · ,01, assim, teve a ver com a par-
te fi nanceira ( )'' Que - .. ... · m nao aguentou (sustentar sozinha a 

68 Leandro, serralheiro. 40 anos casado d . . fi Ih 
69 Rcné, 28/1 1/ 11 . · ' ois 1 0s24/ 11 / 11. 

70 João Pedro. 05/12/ l 1. 
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casa) fui eu. Ele ficou desempregado quando meus dois filhos 

nasceram ( ... ), Eu que pagava tudo as contas. de tudo, finan
ciamento, casa, tudo. ( ... ) então foi complicado, aí foi desgas

tando ( .. . ). (Quando fiquei desempregada) Eu ajudei até onde 
eu pude. ( ... ) ás vezes e le fa lava ' Você não vai arrumar nada?· 

( ... ) Mas ele não era de ficar cobrando, por que ele sabia que 

eu saía cedinho, ás vezes 6h da manhã ( ... ) voltava à tarde 
( .. . )" 71 _ 
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A dura e fatigante rotina do trabalho na fábrica ou oficina é. muitas vezes. 
suportada pela necessidade do salário para a sobrevivência- própria e fam iliar. Cabe 

lembrar que o tra ba lho tem uma dimensão dual. Em sua obra, Karl Marx7~ chama 
atenção para a dime nsão emancipatória do trabalho: ao transformar a natureza, o ser 

humano mobiliza seu cérebro e músculos, materializando sua subjetividade naquilo 

que produz . Este esforço, entretanto, é também fonte de cansaço tisico e mental. Para 
Marx, na soc iedade capita lista, o trabalhador ou trabalhadora não consome direta
mente o que produz, mas vende sua força de trabalho por um determinado tempo a 

um patrão em troca do dinhei ro necessário à seu sustento. Inseridos/as em coletivos 
fabris, traba lhadores/as, executam parte das tarefas necessárias à produção de mer
cadorias que serão inseridas no mercado e trocadas por d inheiro. Assim, tanto o ato 
de produz ir quanto o produto do trabalho tomam-se estranhos ao/à trabalhador/a. O 
traba lho assala riado é, ass im, experienciado como um meio - um instrumento para 

consegu ir o dinhe iro necessário para adquirir as mercadorias que garantam sua sub
sistênc ia e a de sua familia. Entre as pessoas entrevistadas é possível perceber tal 

dime nsão de estranhamento em relação ao trabalho. O cotidiano do trabalho é en
carado diariame nte pelos indivíduos, em prol do cumprimento de responsabilidades 
familia res. Neste aspecto, é possível observar que, para uma parcela de trabalhad_ores, 
ser o/a p rovedor/a familiar é uma importante dimensão de suas vidas e de sua iden-

tidade pessoal. . 
d · T e esta em No caso das mulheres que chefiam sozinhas seus om1c1 10s, 0 qu _ 

j ogo é a sobrevivência - a própria e a dos seus dependentes - sobretudo quan~o nao 
. t como chefes de famil ia, se contam com outro llpo de amparo. Seu comportamen o, 

. . d d O itrar logo um novo trabalho, 
aproxima do mascul ino, tanto pela ans1e a e em enc 1 

qua nto pela tensão ou depressão provocada pela procura sem sucesso: 

· · depressiva as "Teve um tempo ... eu fiquei mew que... . ' 
contas vão acumulando... você não consegue suprir as 

necessidades ... "JJ_ 

7 1 Marina, 22/ 11 / 11. . _ . ão Paulo Boilcmpo Edi10ri,1I, 2004. 
72 Marx, K . ,\4anuscritos eco1101111co-filosójicos. S _ ' 
73 L ' · 1 · dois fil hos ?)/08/2011. 1gia. 3 1 anos, monladora. so 1e1ra. · -
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• . 1 elllpregatício pode ter, alternativamente, 
1, . 1. t .1 "li 'brn do v1nd1 o 
-,,, c'lll1'l1 •'' ,, • " < . d vida não se encontra atrelado 

. . • _ 3 ocssoa CUJO curso e 
um s1-:111fi,·;1d,, dl\,•t--,;,, p:1r.i um, ' - ab,·1,·dades familiares O e,1 - . . . , .· . d'I oprazoouarcspons ' · -
:1 uma f\)t1n:1. a pNJdü~" v1,1 e ong . b · . 

· - ti li Para ele o trabalho rep1 esenta as1camente 0 
tn:, i~t:1,t,, :1 lx1ixo é solteiro e sem 1 10s. . . _ . 

. . . b · te n um segundo aspecto : pe1 m1te-lhe transitar 
m,·i,, ,k sob~, ,vcnc,a. mas tarn em r _ _ . 

• ·d d A - · a dern issão não tem uma conotaçao necessana-pd,, pars_ mudar de c, a e. :.s11n, . 
· · - b li oss,.bilidade de alterar o comportamento habitual, de mcnk' ncga11va. po1:. a re- 1e a p 

fa1t·r rnisas i mpensávcis durante o período de trabalho. 

·· Eu tô aqui há dois anos. Na verdade tá com sete anos que eu 
saí de lá (da Paraíba). Nesses sete anos eujá passei por várias 
cidades( ... ) por que eu gosto de conhecer ... Assim: através do 
trabalho eu consigo me adaptar em qualquer cidade e con
tinuar trabalhando. Eu morei em Minas, morei em Goiânia, 
morei em Catanduva (interior de SP), Palmares e aí vim pra 
Campinas. Agora meu destino é Brasília. Mas antes de ir em 
Brasília eu tenho que ir lá (na Paraíba) visitar minha mãe, de

pois de 4 anos sem vê-la ... 
( ... ) O motivo que eu saí realmente foi por causa de que o ho
rário era muito ... Sei lá ... Cansativo, não dava pra continuar ... 
Estressava bastante. Aí eu resolvi pedir pra eles me mandarem 
embora. Vou descansar um pouco ... " 74 

Sua fala mostra uma certa insubordinação contra um regime de trabalho que 
não realiza as pessoas, pelo contrário, as extenua. Este tipo de atitude em relação ao 
aspecto rotinizado e massacrante do trabalho não apareceu nas demais entrevistas. 
Acreditamos que, num contexto de interação com a pesquisadora, entrevistados e en
trevistadas esforçavam-se para transmitir uma imagem de trabalhadores/as honestos/ 
as, que " não fogem do trabalho", e a reação usual , ao serem indagados/as sobre o 
desemprego era a alusão à sua dimensão negativa: a perda do salário, a incerteza do 
futuro, as preocupações, as dificuldades. Para todos e todas - à exceção de Wagner, 
o desemprego seria necessariamente ruim. Muitos trabalhadores e trabalhadoras de
clararam iniciar a busca de trabalho imediatamente após a demissão (ou no máximo, 
fazer " bicos" concomitantemente ao recebimento do seguro- desemprego). 

Cabe indagar sobre o que os/as impede de se permitirem urna pausa? A res
posta pode ser buscada no temor de ter atrelado a si o estigma da vadiagem. Toda uma 
cultura de classe foi historicamente forjada - no embate com as classes patronais- em 
tomo da contestação de tal imagem. Na Europa, no curso das lutas operárias pro
curou-se construir, a imagem do trabalhador honrado, oposto ao vagabundo (PER-

74 Wagner, auxiliar de produção(na vrdade a d · · · · , pesar e estar assrm registrado, solterro, sem hllios 
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RY. 2000; SALA IS, BAVEREZ. REYNAUD 1986)Ta bé . 
, · 1 . . • m m no Brasil. o movimen-

to operano procurou con estar a 1dé1a ele vício e ind 1- • d· 
1 1. 

0 encia a classe trabalhadora_ 
Propagada pe as e 1tes (PAOLI , 1989). Posteriorme t Dé 

• . n e, na cada de 30. o governo 
de Vargas procurou mobilizar seu aparato ele propagand fi . 

1 . , . . a O icra para combater os 
símbolos alusivos a malandragem e mcut1r no imaginário de t b Ih d ra a a ores e traba-
lhadoras valores e representações relacionados ao trabalho h d . . . . onesto e 1sc1plmado 
(GOMES, 1988). Tais valores passaram a fazer parte da cultura da classe trabalhado-
ra vale notar que um dos motes do discurso do " novo sindical ·ismo'· -. , . . que emergiu a 
partir das greves operanas de 1978 foi a afirmação da dignidade dos/as trabalhadores/ 
as (SADER, 1991 ) . Este elemento da cultura dos/as trabalhadores/as a sabe t , r. o emor 
de serem vistos/as - pela pesquisadora ou pelos que compõem seu círculo de rela-
ções (parentes, vizinhos, conhecidos) - como pessoas que não gostam de trabalhar 
é bastante presente no conjunto das falas. Os/as entrevistados/as afirmam de forma 
recorrente que não recusam trabalho, que " pegam qualquer coisa•· , opondo-se aos 
conhecidos e amigos que " se acomodam", que "escolhem demais ''. O temor ao 
estigma do vadio é um fator que impele as chefes de família e os homens do grupo 
supracitado a procurar uma nova ocupação, seja ela qual for: 

" O pessoal se acomoda, não procura. Se é metalúrgico só 
quer trabalhar na metalúrgica ... Eu pego qualquer coisa";5_ 

Cabe aqui acrescentar que a percepção do sofrimento causado pela falta do 
salário garantido é influenciada tanto pela experiência de cada um e cada uma, mas 
também pelo viés da heteronormatividade mais arraigada. Assim, quando pergunta
mos sobre quem sofreria mais com o desemprego (o homem ou a mulher), parte con
siderável do conjunto afirmou que os homens sofreriam mais, aludindo ao maior grau 
de responsabilidade em relação à família. No entanto é possível perceber também 
que há entrevistados que reconhecem que ambos sofrem com o desemprego. Através 
destas respostas podemos ver um trânsito entre visões de mundo plenas de um imagi
nário machista e uma nova concepção, mais flexível , na qual as responsabilidades em 
relação à família não pesam apenas sobre o homem e o trabalho é importante para a 

vida das mulheres, como na fala que se segue: 

" É sofrido pros dois (mulher ou homem). Por que os dois vão 
sofrer as conseqüências da falta de colocação no mercado de 

trabalho ( ... )76
" . 

75 Jorge, caldeireiro, separado, dois filhos. 25/08/ 11. Grifos nossos. 
76 James, 17/1 1/11. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

. .· -1- _ l) ,,. os sentimentos decorrentes adquirem varia-
() oc,1.·111pr1.•c.('. seu :-,1~111 11.a1. e ~ " • 

· ~ h 11 d . , tr·il,alhadoras e nos colocara111 como desafio a ne--i,,~ 111;1l 11,·:-- r-1ra tra a 1:1 ores ~ • , ' · · . 
·J l J d - · ·0, asi,ectos que 3 envolvem no grupo entrevistado e ,,.»1· :.i. c I." pon · erar ,,~ v3n " - . 

1 d . ·. do pa,·s Acredil:11110s que noss.is e111rev1s1as tragam Ili) atu.l lll()l11(' 1ll0 a e1.0llOl11l,l ' · · 

· · b - alorcs e representações relativos ao trabalho extrado-p1,1as 1m1x)nantes s0 re os v 
niésticv e ao dc,cmprcgo. assim como sobre a influência de ambos sobre a formação 
dc idl."nt idades de gênero. Observamos que enquanto en1Te as tra~al~1~doras o trnbalho 
c:-.tradoméstico vem adquirindo maior importância em suas traJetonas e projetos de 
, ida. entrl." os trabalhad1,rcs ve111 111 udando o modo de ver o trabalho extradoméstico 
fcminino . Além disso. 0 reconhecimento. por parte significativa dos homens entre
vistados. da imponáncia do trabalho e do salário para as mulheres vem levando-os a 
repl."nsa.r a~ imagens trad icionalmente atribuídas a elas e, consequentemente, refletir 
sohrc si. Assim como os comportamentos femininos têm se transformado, está em 
curso um:i lenta mudança nos comportamentos masculinos. 
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